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    Nota do editor


  




    Esta publicação parte da premissa de que, para compreender melhor a educação profissional no Brasil, é necessário saber suas origens. E nada melhor que conhecê-la a partir do olhar de quem discutiu e participou ativamente da definição de políticas públicas de educação no país.




    A narrativa traz um resgate histórico do Brasil-Colônia, relatando “heranças malditas” que chegaram com a Coroa portuguesa, como o escravismo, o cartorialismo e o patrimonialismo, assim como a desvalorização do trabalho manual, ora associado à ideia de paraíso perdido, ora à escravidão, ao tripalium, instrumento de tortura. Em contraposição, o trabalho intelectual era valorizado, mas restrito a poucos.




    Tais concepções repercutiram no estabelecimento de políticas públicas para a educação no Brasil, a partir do governo Vargas, com a demanda industrial por mão de obra especializada e a reivindicação por uma escola democrática, acessível a todos. Assim foram então criadas as primeiras instituições de ensino profissional – sendo o Senac uma delas.




    Todo esse trajeto até os dias de hoje foi permeado por muitas leis, decretos e pareceres, detalhadamente comentados pelos autores, que destacam as vitórias e os atuais desafios da educação profissional.




    O Senac São Paulo, comprometido com o desenvolvimento da educação profissional, visa, por meio desta publicação, oferecer conteúdo para suscitar novas reflexões e propostas para esse tema de importância nacional.
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    Prefácio


  




    Prefaciar uma obra tem um claro significado de adesão, seja ao texto, seja aos autores. Neste caso, para mim, significa adesão a ambos...




    Os autores são meus companheiros de trabalho em caminhos percorridos durante anos, sempre associados ao desenvolvimento da formação de profissionais, valorizando-a como processo educacional. Companheiros, também, de jornadas em consultorias e assessorias e em conselhos de educação, sempre procurando a adequada aplicação pedagógica das leis e normas à educação profissional, muito frequentemente considerada inferior à educação chamada de acadêmica ou de “regular”.




    Os leitores que não os conhecem pessoalmente poderão vislumbrar, mesmo que de relance, as qualidades pessoais desses dois Franciscos em algumas entrelinhas do que expõem com competência e seriedade, pois as narrativas não são impessoais. Em boa parte, são seus testemunhos, o que torna a leitura de adicional proveito.




    Poderão, igualmente, aproveitar o panorama histórico, desde o aprendizado informal dos indígenas no seu viver cotidiano até as formas regulamentadas e complexas dos dias atuais, passando por períodos tão diversos de progressão no tempo, que incluem um período colonial, um Vice-Reino, um Reino, dois Impérios e várias Repúblicas... O leitor encontrará os passos dados em cada momento dessa linha do tempo, com suas referências legais e imbricações políticas, sociais e econômicas.




    O conhecido dualismo entre a educação acadêmica e a profissional, abordado diretamente, permanece subjacente em toda a obra, pois, como é destacado, persistem as más heranças do escravismo, do cartorialismo e do patrimonialismo, que reforçam preconceitos em relação ao trabalho e ao aprendizado profissional.




    Os leitores terão, ainda, um verdadeiro guia para reconhecimento da legislação e da profusão de variadas normas que atualmente indicam diretrizes ou parametrizam a Educação Profissional, incluindo as recentes alterações na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional que, ao reorganizarem o ensino médio, a inserem no currículo deste, como um dos itinerários formativos elegíveis.




    Enfim, é obra de múltiplas abordagens, permitindo que os leitores, ao conhecimento, acrescentem suas próprias interpretações.




    É obra, portanto, para fazer pensar.




    B. AMIN AUR
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    APRESENTAÇÃO


	Começo de conversa, uma síntese histórica deste livro


  




    Esta publicação foi construída ao longo de nossas vidas, em mais de quarenta anos dedicados à educação profissional, em especial no Senac São Paulo.




    Reflexões, conversas, textos para múltiplos fins, pareceres em conselhos de educação, artigos técnicos, livros e capítulos de livros, entrevistas em jornais e revistas especializadas, planos institucionais e de cursos, propostas regimentais e outros documentos foram produzidos por nós ou por um de nós ao longo da nossa vida profissional.




    No início deste século, nós dois nos aposentamos no Senac São Paulo. Quando me aposentei, em 2002, o conselho editorial da Editora Senac São Paulo aprovou a edição de um livro com título provisório de Educação profissional, que deveria ter sido escrito em dois ou três anos. Compromissos com o Conselho Nacional de Educação, palestras pelo Brasil afora, consultorias e outras atividades educacionais inviabilizaram essa produção. Na época da minha aposentadoria, eu já estava bastante assoberbado no Conselho Nacional de Educação, em que tinha assumido a presidência da Câmara de Educação Básica em um período de consolidação de diretrizes curriculares nacionais. Assim, o livro ficou para o final de meu segundo e último mandato naquele colegiado. Terminado esse mandato, entretanto, eu me envolvi integralmente na implantação de uma Escola Sesc de Ensino Médio no Rio de Janeiro, planejada para ser uma escola de excelência e modelo de ensino médio para o Brasil. Em 2008, retornei ao Conselho Nacional de Educação para cumprir um terceiro e depois um quarto mandato como conselheiro, com forte indicação dos conselhos e das secretarias de educação de estados e municípios. Não havia como concluir essa obra em meio a tantos compromissos, embora já tivesse produzido material volumoso publicado em artigos e capítulos de livros, bem como utilizado em palestras e pareceres relatados nos conselhos dos quais participei.




    Em uma reunião de trabalho na Peabiru Educacional, na Vila Mariana, em São Paulo, o professor Francisco de Moraes conheceu todo esse material e lembrou-se de que parte dele fora utilizado para consultas que o levaram ao livro de sua autoria sobre empresas-escola, publicado em 2010. Conversamos então sobre a conveniência de retomar o projeto do livro, pois ainda havia carência de uma obra consistente sobre educação profissional no Brasil.




    Entre 2010 e 2014, muitos dos candidatos aos governos municipais e estaduais, bem como os principais candidatos à Presidência da República, sem contar os candidatos a senadores, a vereadores, a deputados federais e estaduais, trataram da educação profissional quase como uma panaceia para a solução de importantes questões do trabalho e do desenvolvimento nacional. Trata-se de um evidente exagero que ciclicamente se repete nos últimos cem anos, principalmente movidos pelo viés assistencialista, entremeado com períodos de nítido preconceito e desprezo também exagerado, nos quais a educação profissional é relegada a papel secundário, como uma espécie de compensação para a exclusão das massas assalariadas ao acesso à universidade, por meio de vestibulares exageradamente seletivos, em especial para os cursos de maior prestígio social e de maior potencial de trabalho e renda.




    Nossa conversa foi aprofundada em diversas outras oportunidades e consolidou-se numa proposta de parceria, pela qual procuramos viabilizar a produção conjunta do livro. O primeiro esforço foi completar a compilação de todo o material já escrito. O professor Chico assumiu o compromisso de ler atenciosamente o volumoso material produzido, procurando costurar um arcabouço que possibilitasse a construção do texto final de uma obra conjunta. Após várias conversas, chegamos a um acordo preliminar sobre título, abrangência, público-alvo e focos temáticos centrais. Algum tempo depois, chegamos à definição de um roteiro negociado e ao título Educação profissional no Brasil: síntese histórica e perspectivas.




    Ao final de 2015, já estava coletada e selecionada boa parte dessa produção pessoal e a maior parte da extensa bibliografia listada ao final deste livro. Tínhamos mais de 5 mil páginas disponíveis. Relemos a maior parte desse material e o debatemos. A partir daí, o desafio maior passou a ser o de selecionar o material mais relevante, suprimir redundâncias, costurar discrepâncias, produzir a síntese histórica idealizada e construir uma análise criteriosa das perspectivas vislumbradas. Nossa proposta inicial era produzir um livro que não passasse de duzentas páginas em texto inteligível para docentes e especialistas em educação básica e educação profissional, bem como para estudantes que contassem com, no mínimo, o ensino fundamental completo. Entretanto, apenas após o término do meu mandato no Conselho Nacional de Educação, já no segundo semestre de 2016, foi possível superar a inércia a que o tamanho do desafio nos conduziu.




    Decididos a retomar a tarefa conjunta, começamos a trabalhar nos arquivos recolhidos até o final de 2015, acrescidos de outros materiais produzidos ao longo de 2016. Como o livro já estava praticamente “pronto” em nossas cabeças, o trabalho maior foi o de retirar os excessos (mal comparando e muito pretensiosamente, tudo o que não era David no bloco de mármore, segundo nossa concepção, foi descartado, objetivando preparar a nossa obra almejada).




    FRANCISCO DE MORAES




    *****




    O professor Cordão já resumiu a contento os bastidores deste livro. Entrei nele como coadjuvante ativo, espécie de articulador de ideias, costureiro de frases e implacável cobrador de prazos e cortador de redundâncias, apostos e citações. Em outras palavras, o “chato” que encurtou os discursos. Adaptei um pouco o meu estilo de escrever, pois julgo essencial que o professor Cordão seja reconhecido neste livro, por quem já o conhece de palestras, debates e dezenas de pareceres relatados nos conselhos de educação, especialmente em São Paulo e no CNE. Assim, foi mantida a citação resumida de boa parte de suas referências quase enciclopédicas de leis, decretos e normas que impactaram historicamente e ainda impactam a educação profissional brasileira.




    Neste livro, utilizamos a primeira pessoa do singular tão somente para tratar de experiências ou afirmações bem individuais do professor Francisco Aparecido Cordão, em especial quanto à sua atuação pessoal nos Conselhos de Educação. Nos demais casos, usaremos sempre o plural (nós) quando emitirmos opiniões ou tratarmos de vivências que foram comuns a ambos. Afinal, convivemos no Senac por mais de trinta anos e compartilhamos diversas experiências em colegiados, seminários e congressos nos quais a educação em geral e a educação profissional foram o foco central dos debates.




    FRANCISCO DE MORAES


  




  

	

	Pré-história




    Antes de 1500 – as nações indígenas do Brasil original pré-cabralino e a educação integral: educação familiar, inserção social, educação para a vida e educação para o trabalho como processo conjunto e unívoco.


	




    Quando os portugueses aportaram no litoral baiano em 1500, viviam em território brasileiro entre 3 e 5 milhões de habitantes genericamente chamados de indígenas. Eram quase 3 centenas de nações indígenas, vagamente identificadas pelos primeiros colonizadores como pertencentes a quase uma dezena de etnias, de acordo com o tronco linguístico de origem. Os primeiros contatos entre índios e portugueses foram de muita estranheza, pois se tratava de duas culturas muito diferentes e de mundos completamente distintos. Em decorrência do contato com os brancos, quase todas as nações indígenas originais simplesmente foram extintas ou perderam sua identidade cultural.




    Essas nações ou etnias indígenas existentes no Brasil antes de 1500 e seus escassos sobreviventes neste início do século XXI remetem a fatos históricos complexos, com muitas diferenças entre cada grupo ou etnia, porém com alguns pontos de identificação já formulados por estudos antropológicos, e muitas dúvidas ainda remanescentes. Todos esses povos, nações ou etnias compõem ou compuseram a população nativa do país-continente hoje conhecido como Brasil. Normalmente são esquecidos ou omitidos em quase todas as abordagens sobre educação e trabalho e sobre a cultura brasileira, como se a vida nestas terras tivesse tido início com a chegada dos portugueses. Essa invisibilidade dos povos indígenas brasileiros é fruto direto da forma preconceituosa como esses primeiros habitantes da terra foram tratados por nossos colonizadores.




    A maioria das sínteses históricas sobre o Brasil tem início com a chegada da esquadra de Cabral a Porto Seguro. Entretanto, julgamos que é imprescindível tratar, de alguma forma, do que acontecia com esses povos, os verdadeiros brasileiros originais. Esses povos já viviam por aqui durante alguns milênios, como indicam os registros paleontológicos encontrados.




    Embora grande parte desses povos pertença à fase ágrafa, pré-histórica, sem registros identificáveis, pela análise dos povos remanescentes e de sua cultura é possível inferir algumas possibilidades. Ainda hoje, apesar de todos os problemas vivenciados por eles em decorrência da invasão colonizadora, há mais de 3 centenas de povos indígenas remanescentes e quase 2 centenas de idiomas ainda sobreviventes.




    Quanto à educação em geral e à educação profissional em particular, temos convicção de que os processos educacionais indígenas tinham relação mais íntima e direta com a vida cotidiana e com a socialização das pessoas. As distinções entre educação familiar, educação para o trabalho e para o lazer e educação religiosa, por exemplo, eram muito sutis e quase imperceptíveis. O processo de educação praticamente se confundia com o de socialização e era muito integrado com o crescimento físico e com o desenvolvimento psicológico e social das crianças, dos adolescentes e dos jovens. Brincar, viver, aprender, pescar, caçar e produzir artefatos eram ações mais integradas, sem separações formais significativas. Os estudos antropológicos indicam que os cuidados com a estética e com o cultivo do belo, e com a qualidade dos artefatos produzidos, eram bastante exigentes. A aplicação dos indígenas das diversas nações ou etnias estudadas em seus desafios de sobrevivência, em lutas preparatórias e em enfrentamentos durante as guerras era extremamente cuidadosa e detalhista.




    Os rituais de iniciação e de passagem entre as etapas da infância para a adolescência e para a vida adulta tinham papel importante nesse processo, associados aos mitos e costumes transmitidos oralmente entre as gerações. Nesses processos, era elevado o poder dos mais velhos, na qualidade de sábios experientes, especialmente para a garantia da manutenção da estabilidade das comunidades. Novos conhecimentos ou novas técnicas só eram incorporados quando aceitos pela estrutura hierárquica estabelecida e congruentes com o quadro de crenças e de conhecimentos acumulados pelos experientes sábios, em especial os mais idosos.




    As mães, nas principais nações já estudadas, apresentam dedicação extrema para com seus filhos, dispensando-lhes cuidados especiais e atenção constante, o que inclui amamentação até os 5 anos de idade ou mais. Isso é mais um indicador da existência de integração entre educação, saúde e vida, num sentido mais amplo e holístico.




    Em texto já clássico sobre a educação dos tupinambás, Florestan Fernandes (2009) analisa a complexidade embutida na aparência normalmente simplificada das observações superficiais que são feitas pelos nossos estudiosos em relação aos processos educacionais entre aqueles povos nativos. Ainda sobre os tupinambás, o pesquisador Jérôme Thomas, em sua obra As crianças tupinambás e sua educação no século XVI: ternura, dor, obediência, registra que




    

	Ritos de passagem socializam os membros mais jovens de uma dada sociedade. Os tupinambás não são exceção. (...) São eles que permitem tecer elos sociais, integrar idades e instaurar uma diferença de gêneros. Distante de uma visão ideológica veiculada pelos portugueses que apresentam essas comunidades sem regras educativas, a sociedade tupinambá, ao contrário, é estruturada e preocupada com a educação de suas crianças. (Thomas, 2014, p. 23)


	




    A complexidade a ser considerada deve ser ampliada pela constatação de expressivas variações que a simples leitura dos nomes das diferentes etnias ou nações já nos sugere.




    A Peabiru Educacional teve forte inspiração nessa complexidade da vida indígena, mais especificamente em seus caminhos entre os povos no continente sul-americano, unindo os oceanos Atlântico e Pacífico. Seja significando “caminho para o Sol”, para aqueles incas que, a partir do litoral do oceano Pacífico, buscavam subir os Andes – a “montanha do Sol” –, seja significando “caminho para o alto”, para aqueles tupis-guaranis que subiam a serra do Mar a partir do litoral do oceano Atlântico para atingir o planalto paulistano, seja com significados outros, tais como “caminho de grama amassada” (na origem tupi-guarani, “pe”= caminho e “abiru”= grama amassada) ou de “grama fina”, ou mesmo “caminho das pedras”, ou simplesmente “caminho de ida e volta” ou “Peabuyu”, garantindo as ações e o direito de “ir e vir”. De qualquer forma, Peabiru indica um conjunto de trilhas ou “caminho dos índios” que já existia por aqui, muito antes dos históricos “descobrimentos” da América e do Brasil e dos interesses de espanhóis e portugueses merecerem a celebração do Tratado de Tordesilhas.




    O Caminho Peabiru tem incontestável presença em terras sul-americanas e importância histórica indiscutível – possibilitou a migração e o intercâmbio das várias culturas indígenas no continente, a descoberta de riquezas, a criação de missões religiosas, as trocas comerciais e o estabelecimento de povoados e cidades. O conjunto de “trilhas” ou “estradas” do Peabiru ainda permanece até hoje como um grande mistério e objeto de acirrado debate entre especialistas, tanto em relação às suas origens históricas quanto ao significado de seu nome.




    O tronco principal dessas trilhas misteriosas poderia chegar a mais de 3 mil quilômetros. No Brasil, acredita-se que esse caminho começava na região que foi destinada à capitania de São Vicente, no litoral paulista, cruzando os estados de São Paulo e Paraná, entrando no Chaco paraguaio entre o Salto de Sete Quedas e Foz do Iguaçu, passando pela Bolívia e cruzando os Andes, alcançando Cusco/Peru, na costa do Pacífico. Além do tronco que identificamos como principal, existiam outros, que tanto poderiam ser secundários quanto principais. Um deles cruzava o rio Paranapanema na atual divisa entre os estados de São Paulo e Paraná, seguindo para o sul, passando pelas atuais cidades de Campo Mourão e Peabiru. Outro, ainda, partia do litoral de Santa Catarina rumo ao Paraguai ou mesmo à Argentina, daí juntando-se ao chamado tronco central, já em território paraguaio ou mesmo boliviano. Todas essas trilhas interligadas, curiosamente, apresentavam a mesma forma, conforme constatado nos vestígios já encontrados: 8 palmos de largura, na medida antiga, equivalentes a cerca de 1,40 m ou mais. Para evitar a erosão por chuvas e ventos, as trilhas eram forradas com vários tipos de grama fina e, também, até mesmo pavimentadas com pedras em certos trechos mais críticos.




    Nos dias atuais, existe consenso quanto à existência do “Caminho Peabiru”. O mistério persiste no que se refere aos criadores desse caminho: uns julgam que seria uma obra dos incas, que percorreram o continente, tendo por objetivo o alargamento de seu grande império. Outros acreditam que o Peabiru poderia ser pré-incaico, com segredos ainda não desvendados e que poderiam estar sepultados em épocas muito remotas, contando até mais de mil anos. Outra corrente credita essa obra a uma grandiosa realização de nossos próprios indígenas, principalmente dos tupis-guaranis. Há quem divirja, atribuindo-a aos jês e até aos tapuias, etnias consideradas mais atrasadas que os tupis e guaranis. Outros, entretanto, referem-se aos carijós como sendo os responsáveis pela construção dessas trilhas de ir e vir entre os povos indígenas.




    Existe uma lenda, na tradição indígena, que atribui a construção do Peabiru a um tal de Tumé, que os portugueses grafaram como Sumé ou Zumé, um homem bondoso e enérgico, de virtudes extraordinárias e forte como seus companheiros. Os missionários espanhóis preferiam acreditar que esse Tumé fosse uma corruptela do nome de São Tomé – o apóstolo do “só ver para crer”, pois esse Tumé era descrito pela lenda indígena como um homem de grande porte e barbudo, que teria percorrido o território sul-americano, ensinando aos índios técnicas agrícolas, como o cultivo da mandioca e da banana São Tomé, bem como hábitos civilizados de convivência. Os jesuítas usaram as trilhas do Peabiru para chegarem até o território das Missões, onde estabeleceram, no século XVII, a “República dos guaranis”. Eles aproveitaram os contornos do mito indígena para reforçar a crença na possibilidade de uma tentativa mágica de cristianização do continente pelo apóstolo Tomé. Isso explicaria, também, a existência do Caminho Peabiru bem antes da vinda dos conquistadores europeus, que também chegaram a apelidar essas trilhas como “caminhos do Sertão”.




    Na época quinhentista era difundida na América do Sul, especificamente no Brasil, a lenda da localização do paraíso terrestre bíblico, “uma terra ou ilha feliz, sem doenças, sem velhice, sem morte, sem temor” (Prada, 2011). O próprio Cristóvão Colombo teria acreditado nesse mito ao enfrentar a foz do rio Orinoco no Planalto das Guianas, atribuindo a tão poderosa massa de água doce a um dos quatro rios que, conforme o livro do Gênesis, regavam o Jardim do Éden. A migração em massa que ocorria esporadicamente entre os próprios indígenas, em busca da terra sem mal, do país da felicidade, seria, na opinião de alguns autores, a contraparte ameríndia dessa mesma visão edênica. Outros autores acreditam, entretanto, que tais movimentos de caráter messiânico, como o da procura da Terra sem Males, somente teriam ocorrido entre os indígenas a partir do choque cultural com os colonizadores europeus.




    De qualquer forma, a construção do Caminho Peabiru, também chamado por alguns autores como “trilha dos tupiniquins”, representa efetivamente a realização de uma obra verdadeiramente profissional. Muitos estudiosos indicam que essa obra exigiu um trabalho genial de engenharia, com profundo respeito ambiental. Independentemente de quem tenha sido o inspirador e construtor dessa estrada, precisou desenvolver um eficiente e eficaz projeto de educação profissional para todas as pessoas que trabalharam na construção dessa estrada, pavimentando com pedras os locais que assim o exigiam, bem como plantando a famigerada grama fina em outros trechos, para evitar a erosão do terreno, e assim por diante. Não poderíamos deixar de fazer esse registro de um efetivo esforço de educação profissional em uma obra dedicada à educação profissional no Brasil.




    Após cinco séculos de convivência entre povos e culturas tão diferentes, em que a ênfase na relação com os povos indígenas remanescentes foi centrada na busca de uma “integração” que sempre desrespeitou as especificidades culturais das etnias originárias dessas terras, neste novo milênio existe algum esforço para que as diretrizes educacionais da nação brasileira passem a respeitá-los de alguma forma. No Conselho Nacional de Educação (CNE), ­participei[1] ativamente dos debates sobre educação indígena e procurei contribuir com reflexões de ordem filosófica que culminaram na definição das atuais diretrizes curriculares nacionais para a educação escolar indígena.




    O Parecer CNE/CEB nº 14, de 14 de setembro de 1999, fundamentou a definição do primeiro conjunto de diretrizes curriculares nacionais para a educação escolar indígena pela Resolução CNE/CEB nº 3, de 10 de novembro de 1999. As atuais diretrizes curriculares nacionais para a educação escolar indígena no âmbito da educação básica foram definidas pela Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 13, de 10 de maio de 2012. A Resolução CNE/CP nº 1, de 7 de janeiro de 2015, instituiu diretrizes curriculares nacionais para a formação de professores indígenas em cursos de educação superior e de ensino médio, com fundamento no Parecer CNE/CP nº 6, de 2 de abril de 2014. O Parecer CNE/CEB nº 9, de 7 de outubro de 2015, definiu orientações para a delicada promoção do acesso de povos indígenas de recente contato a processos educacionais, em escolas indígenas. O Parecer CNE/CEB nº 14, de 11 de novembro de 2015, tratou de uma questão delicada, definindo diretrizes operacionais para o ensino da história e da cultura dos povos indígenas na educação básica, em decorrência da Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008. Essa lei alterou o art. 26-A da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), para obrigar todos os “estabelecimentos de ensino fundamental e médio, públicos e privados” a incluir “o estudo da história e da cultura afro-brasileira e indígena”, destacando suas contribuições para a “formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil”. Esses conteúdos deverão ser “ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras”. Esses debates e os estudos relacionados nos alertaram para a complexidade do tema e para a riqueza de aspectos envolvidos na educação dos brasileiros nativos e seus descendentes. Como essa educação é reconhecidamente mais integral e integrada do que a educação multifragmentada das escolas tradicionais implementadas na colonização pelos portugueses, ela nos traz também algumas luzes para uma educação profissional mais integral e mais integrada com a educação geral para a cidadania ética e responsável.




    O Decreto nº 6.861, de 27 de maio de 2009, regulamentou a educação escolar indígena no Brasil e indicou com destaque, já no art. 1º, que “a educação escolar indígena será organizada com a participação dos povos indígenas, observada a sua territorialidade e respeitando suas necessidades e especificidades”.




    No campo da educação profissional, o Parecer CNE/CEB nº 11, de 9 de maio de 2012, que fundamentou a Resolução CNE/CEB nº 6, de 20 de dezembro de 2012, na definição de novas diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional técnica de nível médio, destacou alguns aspectos importantes em relação à educação escolar indígena:




    

      	a educação profissional indígena deve contribuir para o gerenciamento autônomo dos territórios indígenas, para a sustentabilidade econômica, a segurança alimentar, a saúde e o atendimento às necessidades cotidianas das comunidades;




      	é essencial que haja conhecimento dos docentes sobre as formas de organização dos grupos indígenas e sobre suas diferenças sociais, políticas, econômicas e culturais. A educação profissional ofertada deve estar “ligada aos projetos comunitários de vida, definidos a partir de demandas coletivas”.


    




    Os princípios, as conceituações e as normatizações das diretrizes curriculares nacionais para a educação escolar indígena, expressos no Parecer CNE/CEB nº 14/99 e na Resolução CNE/CEB nº 3/99, devem ser igualmente respeitados em sua integração com a educação profissional. Isso significa que devem ser tomados os seguintes cuidados adicionais:




    

      	as comunidades indígenas devem participar da definição do modelo de organização e gestão da escola indígena;




      	o respeito às características das comunidades indígenas deve se refletir nas edificações, nos processos de ensino-aprendizagem e nos materiais didáticos;




      	os projetos político-pedagógicos devem se basear nas diretrizes nacionais de cada etapa e acrescentar aspectos específicos da comunidade indígena na qual se aplicam, como realidade linguística, sutilezas culturais, modos próprios de constituição do saber e de participação comunitária;




      	formação dos professores indígenas em serviço ou em concomitância à sua escolarização;




      	representação de lideranças e de professores indígenas na formulação de políticas de educação escolar indígena.


    




    Em síntese, na educação escolar indígena, a educação profissional deve contemplar uma formação integral mais atenta às especificidades das comunidades indígenas, especialmente quanto a aspectos produtivos, culturais e socioambientais. Essa formação integral destina-se a articular os interesses coletivos dessas comunidades indígenas. Assim, atualmente, a educação escolar indígena deve orientar o seu esforço de promoção da educação profissional para a geração de reais oportunidades de desenvolvimento da autonomia dos indígenas, com vistas à sua subsistência e continuidade sociocultural. Nessa perspectiva, o projeto de educação básica e profissional dos indígenas precisa ser reinventado, com flexibilidade, “para rever os seus métodos e princípios, estando aberto à construção dialógica e interessada no outro” (Brasil, Parecer CNE/CEB nº 11, 2012).




    

      

        [1] Como já mencionado na apresentação, os trechos deste livro em primeira pessoa referem-se a adendos do professor Cordão, predominantemente sobre sua experiência profissional no Conselho Nacional de Educação. (N.E.)


      


    


  




  

	

	História de dualismo ou fragmentação




    Após 1500 – mais de meio milênio de dualidade e fragmentação: educação acadêmica para as “elites condutoras” e formação profissional básica acelerada para os pobres que necessitam ingressar precocemente na força de trabalho.


	




    Este tema ocupou grande parte de nossa atenção nas décadas de 1970 e 1980. Nesse período, o governo militar tentou implantar a profissionalização obrigatória no ensino secundário, como ainda trataremos com mais detalhes neste livro. Um conjunto de atos legislativos e normativos provocou grande movimentação no mundo da educação e no mundo do trabalho. Participamos ativamente desses movimentos desenvolvidos no âmbito da educação, seja em atividades realizadas pelo Ministério da Educação (MEC) e seu Conselho Federal, seja em atividades promovidas pela Secretaria e Conselho Estadual de Educação de São Paulo, bem como suas Universidades Estaduais, em especial a USP. Também participamos em atividades promovidas no âmbito do Ministério do Trabalho, especialmente por conta de nossa atuação no Senac de São Paulo e na Associação Brasileira de Treinamento e Desenvolvimento (ABTD). Essa movimentação toda exerceu enorme influência em definições relacionadas com a educação no âmbito da Constituição Federal de 1988 e da Constituição Estadual Paulista de 1989, bem como na atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), em especial na parte referente à educação profissional.




    Esses debates e toda nossa experiência profissional desenvolvida tiveram grande ressonância na definição do texto final das diretrizes curriculares nacionais definidas para a educação profissional de nível técnico, pela Resolução CNE/CEB nº 4, de 8 de dezembro de 1999, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 16, de 5 de outubro de 1999, com aproveitamento de grande parte do material produzido nessa época.




    O texto apresentado a seguir resume boa parte desse esforço coletivo, que contou com nossa participação, inclusive pela relatoria em pareceres e resoluções. Para evitar citação direta de leitura truncada e enfadonha do Parecer CNE/CEB nº 16/99, obra coletiva da qual fui relator, alteramos aqui alguns trechos do texto, com redação mais concisa e direta, e com indicação final da autoria oficial.




    Desde suas origens pós-“descobrimento” português, a educação profissional sempre foi destinada aos mais pobres. Havia distinção clara entre os que detinham o poder e o saber (tratado no ensino secundário, normal e superior) e os que realizavam tarefas manuais (objeto do ensino profissional destinado principalmente para órfãos e filhos de pobres). Ao trabalho manual, com frequência associado ao esforço físico, ainda foi agregada a ideia de sofrimento. Essa ideia foi inspirada no mito do paraíso perdido, em decorrência do pecado original, que obrigou os humanos a comer o pão apenas com o fruto do esforço e do suor do rosto. No Brasil, essa concepção é apresentada de uma forma bem mais complexa. Aqui a escravidão perdurou, vergonhosamente, por mais de três séculos. Isso reforçou a distância entre a realização do trabalho manual e do trabalho intelectual. A escravidão deixou profundas marcas preconceituosas sobre quem executa trabalho manual pesado, associado ao tripalium, antigo instrumento utilizado para tortura. Esses trabalhadores sempre foram relegados a uma condição social inferior, mesmo quando seu trabalho era excelente e fundamental para a economia. Não eram cidadãos livres. Eram escravos, sem poder de decisão sobre a própria sorte. Essa herança colonial escravista e preconceituosa em relação ao trabalho ainda tem influenciado sensivelmente todas as relações sociais, com ênfase ainda maior na visão da sociedade sobre a educação e a formação profissional para o trabalho. O ideal de vida cultivado nesse ambiente preconceituoso e excludente quase sempre tem girado em torno da obtenção de renda, mesmo que essa riqueza seja obtida de maneira ilegal ou de origem patrimonialista, em detrimento da justa aspiração de ganhar a vida pelo trabalho (Brasil, Parecer CNE/CEB nº 16, 1999).




    Esse é o contexto no qual o desenvolvimento intelectual proporcionado pela educação escolar acadêmica de melhor qualidade era destinado prioritariamente às elites que detinham o poder, vinculado a propriedades e rendas. Essa educação quase sempre era vista como desnecessária para a maior parcela da população, detentora apenas da oferta de sua “mão de obra”. Não se reconhecia vínculo necessário entre educação escolar e preparação para o trabalho. Efetivamente, a educação formal não era considerada requisito para garantir uma boa atuação profissional nas principais atividades econômicas da época. Outra coisa era ser detentora do saber, transmitido de maneira sistemática em ambientes escolares e nos lares privilegiados. A bem da verdade, é preciso reconhecer que essa educação escolar sequer era universalmente requerida até mesmo pelas chamadas “elites condutoras”, e muito menos pela própria sociedade brasileira (Brasil, Parecer CNE/CEB nº 16, 1999).




    Passamos do século XIX ao XX ainda praticando uma política assistencialista de educação profissional, muito mais voltada para tirar o menor da rua do que para prepará-lo efetivamente para o mundo do trabalho. Até mesmo o grande esforço republicano do presidente Nilo Peçanha, apesar de louvável, ainda pecava por conta desse viés.




    Assim, somente ao final da primeira metade do século passado passamos a desenvolver uma educação profissional que, mesmo conservando cunho assistencialista, também era voltada para o mundo do trabalho, muito embora ainda fosse uma formação profissional mais centrada no treinamento operacional para a produção em série e padronizada, devido à incorporação maciça de operários semiqualificados, que desempenhavam tarefas simples e rotineiras, previamente especificadas e delimitadas. Nessa época, poucos trabalhadores precisavam desenvolver atividades profissionais mais complexas. Ainda era bastante rígida a separação entre a execução do trabalho e o planejamento, a supervisão e o controle de qualidade do produto ou serviço. Havia pouca autonomia para o trabalhador realizar seu trabalho. O monopólio do conhecimento técnico, científico e organizacional cabia, quase sempre, exclusivamente aos níveis gerenciais das organizações empresariais, privadas ou públicas, caracterizadas como “as cabeças pensantes”, que eram consideradas estratégicas e indispensáveis para a boa ação de “mão de obra” dos trabalhadores. Nesse contexto histórico, a baixa escolaridade dos trabalhadores não era sequer considerada determinante para atrasar a expansão econômica do Brasil. Assim, os esforços nacionais realizados para melhor qualificação dos trabalhadores até a década de 1970 foram mais focados em ações instrumentais de políticas assistencialistas ou de ajustamento linear para demandas pontuais do mercado de trabalho. Para a classe trabalhadora não havia demandas de trabalho educacional mais sólido, como estratégia importante para que os cidadãos, democraticamente, tivessem acesso efetivo às conquistas científicas e tecnológicas da sociedade. Nem a sociedade brasileira nem os próprios trabalhadores sentiam a falta dessas conquistas (Cordão, 2015).




    Essa falta começou a ser sentida, ainda embrionariamente, em meados do século passado. Entretanto, a partir das últimas décadas do século XX e início do XXI, passou-se a requerer uma sólida base de educação geral para os trabalhadores, em condições de sustentar uma sólida qualificação profissional para o trabalho. O mundo do trabalho passou a requerer profissionais cada vez mais qualificados, em condições de interagir em ambientes profissionais complexos, em situações inusitadas ou inéditas, e em constante mutação. À formação desses novos trabalhadores passou-se a exigir que fossem agregadas novas competências profissionais, que envolvem inovação, criatividade, trabalho em equipe e autonomia para tomar decisões. A própria estrutura ocupacional e organizacional altera-se profundamente, exigindo que as instituições dedicadas à educação profissional adotem a pesquisa como base pedagógica importante e o trabalho como um dos seus mais relevantes princípios educativos. Para responder a esses novos desafios, é fundamental superar a forma tradicional de educação profissional, baseada na execução operacional de tarefas, sendo, portanto, requerida uma compreensão mais ampla do processo produtivo, além do domínio operacional de suas habilidades técnicas. Isso demanda apreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos, “valorização da cultura do trabalho e mobilização dos valores necessários à tomada de decisões” (Brasil, Parecer CNE/CEB nº 16, 1999).




    Neste século, houve alteração significativa nas relações de trabalho. Quem executa um trabalho deve também planejar e avaliar o seu próprio desempenho profissional. Todos são convidados a buscar o aperfeiçoamento do seu fazer, a partir da contínua mobilização e articulação de seus saberes para responder criativamente aos novos desafios profissionais. Com muita frequência, os desafios profissionais planejados são substituídos por outros inéditos, para que se tenha um exercício profissional competente.




    As tecnologias de comunicação e da informação diminuíram a solidez do trabalho moderno. O sociólogo polonês Sygmund Bauman (2001) referia-se à “modernidade líquida” como uma metáfora para ilustrar esse estado de mudanças que está sendo vivenciado em um mundo do trabalho cada vez mais vulnerável e fluido, quase que incapaz de manter a mesma identidade por muito tempo. Tudo é transitório e temporário. Já se fala, inclusive, em modernidade gasosa, como já expressou o filósofo americano Marshall Berman (1986) em seu livro Tudo que é sólido se desmancha no ar.




    Hoje é possível realizar trabalhos em rede ou em casa, e há muito mais trabalho informal, além de existirem cada vez mais oportunidades no mundo virtual. Convivemos, também, com o fenômeno da terceirização e da chamada “uberização” da economia e do mundo do trabalho. Cada vez mais o modo “uber” de organizar e de remunerar a força de trabalho está se distanciando da regularidade do emprego assalariado, com carteira profissional assinada e garantia de direitos sociais e trabalhistas. Está se tornando cada vez mais difícil vislumbrar se isso tudo é um sonho de vida melhor em sociedade ou mais um pesadelo no mundo do trabalho dominado pelo capitalismo selvagem.




    Para sair desse pesadelo e começar a viver efetivamente a era do sonho e da utopia, cada vez mais, o trabalhador precisará dominar aspectos essenciais da tecnologia, das ciências e dos processos necessários na produção e na prestação de serviços profissionais. O entrave aqui, no caso brasileiro, está relacionado ao baixo índice da instrução pública do povo trabalhador. A escola especializada em educação profissional para esse novo mundo do trabalho deve se atentar necessariamente para tal realidade. O pior é que a educação para o trabalho não esteve nem está ainda efetivamente pautada como um direito universal para os brasileiros. Esse entendimento, ainda vigente para muitos, reproduz o dualismo presente em nossa tradição nacional entre a educação para as “elites condutoras” e a “formação de mão de obra”, sendo um forte empecilho para a concretização do mandamento constitucional, que entende claramente a abrangência da educação profissional sob a óptica dos direitos universais à educação e ao trabalho.




    O art. 205 da Constituição Federal não deixa margem para dúvidas quando define que a finalidade da educação brasileira é o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Nesse novo contexto ditado pela Constituição Federal e, consequentemente, pela legislação e normatização educacional brasileira, associado às vertiginosas alterações que estão ocorrendo no mundo do trabalho, a educação profissional não pode mais ser meramente assistencialista ou resposta a demandas pontuais, como algo mecânico ou burocrático.




    A nova educação profissional requer compreensão mais global do processo produtivo no atual mundo do trabalho marcado pela renovação contínua e pela complexidade crescente. Por isso mesmo é que as diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional estão centradas exatamente no compromisso ético das instituições educacionais para com o desenvolvimento permanente de competências profissionais que conduzam os trabalhadores ao efetivo preparo para continuamente articular, mobilizar e colocar em prática seus saberes e conhecimentos, suas habilidades e atitudes, seus valores e emoções, para atender aos requerimentos da sociedade e do mundo do trabalho com eficiência (nos processos), eficácia e efetividade (nos resultados), dando respostas novas e criativas aos inusitados, originais e exigentes desafios profissionais, pessoais e sociais.


  



OEBPS/Images/cover.jpg
FRANCISCO APARECIDO CORDAO
FRANCISCO DE MORAES











